
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
GOVERNADORIA

MENSAGEM N° DE DE DE 2011.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação e deliberação dessa egrégia Assembléia
Legislativa, nos termos do inciso III do artigo 65, da Constituição do Estado, o anexo Projeto de Lei que
"Dispõe sobre o Programa Estadual de Organizações Sociais e dá outras providências".

Nobres Deputados, o presente Projeto de Lei, destina-se a introduzir no âmbito estadual os
Programas de Organizações Sociais, entidades de direito privado, mediante a qualificação e o Contrato de
Gestão celebrado com o Poder Público para absorver a gestão e execução de atividades e serviços de
interesse público.

Seu propósito central é proporcionar um marco institucional, possibilitando a modernização das
formas de contratação de serviços públicos, introduzindo novas formas de gestão, seguindo experiências
inovadoras e de sucesso adotadas por outras unidades de federação.

Certo de ser honrado com a elevadacompreensão de Vossas Excelências e, conseqüentemente, com
a pronta aprovação do mencionado Projeto de Lei, requerendo, nos termos do artigo 41, da Constituição
do Estado, seja adotado o Regime de Urgência, previsto no artigo 232 e seguintes, do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa, aprovado pela Resolução n° 32, de 21 de agosto de 1990, antecipo sinceros
agradecimentos, subscrevendo-me com especial estima e consideração.

CONFUCIO MOURA AIRES

Governador

SECRETARIA LEGISLATIVA

RECEBIDO

06 JAN. m
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PROJETO DE LEI DE DE DE 2011.

Dispõe sobre o Programa Estadual de Organizações
Sociais e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

CAPÍTULO I
DO OBJETIVO DO PROGRAMA

Art. Io O Programa Estadual de Organizações Sociais tem o objetivo de fomentar a absorção, pelas
Organizações Sociais constituídas na forma desta Lei, de atividades e serviços de interesse público
atinentes ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico e institucional, à proteção e
preservação do meio ambiente, bem como à saúde, ao trabalho, à ação social, à cultura e ao desporto e à
agropecuária, tendo como diretrizes básicas:

I - adoção de critérios que assegurem padrão de qualidade na execução dos serviços e no
atendimento ao cidadão;

II - promoção de meios que favoreçam a efetiva redução de formalidades burocráticas na prestação
dos serviços;

III - adoção de mecanismos que possibilitem a integração entre os setores públicos do Estado, a
sociedade e o setor privado; e

IV - manutenção de sistema de programação e acompanhamento das atividades que permitam a
avaliação da eficácia quanto aos resultados, e ao alcance das metas.

Art. 2o Fica criado o Conselho de Gestão das Organizações Sociais, órgão consultivo, deliberativo e
de supervisão, com a finalidade de planejar, coordenar, acompanhar e implementar as ações do Programa
Estadual de Organizações Sociais.

§ Io Do Conselho de Gestão das Organizações Sociais, que será presidido pelo Secretário da
Administração do Estado, participarão representantes das Secretarias de Estado das áreas correspondentes
às atividades e serviços transferidos, e até 06 (seis) representantes da sociedade civil, nomeados pelo
Governador do Estado, sendo sua organização e funcionamento definidos em regulamento.

§ 2o Compete ao Conselho de Gestão das Organizações Sociais:

I - supervisionar e coordenar a implementação do Programa Estadual de Organizações Sociais
como instrumento de modernização da Administração Pública;

II - promover estudos e diagnósticos com vistas à definição de diretrizes estratégicas e prioridades
para a implementação do Programa Estadual de Organizações Sociais;
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III - avaliar os processos de transferência de serviços de interesse público para Organizações
Sociais, de iniciativa das Secretarias de Estado das áreas correspondentes, quanto à sua conformidade
com esta Lei;

IV - manifestar-se acerca da qualificação de entidades como Organização Social, tendo em vista,
dentre outros critérios, a representatividade da sociedade civil na composição da entidade interessada,
conforme a natureza de suas atividades;

V - manifestar-se sobre os termos do Contrato de Gestão a ser firmado entre a Secretaria de Estado
da área correspondente às atividades e serviços a serem transferidos e a entidade selecionada, bem como
sobre as metas operacionais e indicadores de desempenho definidos;

VI - avaliar e acompanhar a capacidade de gestão das Organizações Sociais, quanto à otimização
do padrão de qualidade, eficácia e eficiência, na execução dos serviços e no atendimento ao cidadão;

VII - manifestar-se sobre o desempenho da Organização Social, nos casos de não cumprimento das
metas pactuadas no Contrato de Gestão.

CAPÍTULO n
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS

Art. 3o Organizações Sociais são entidades de direito privado, sem fins lucrativos, que, mediante
qualificação e Contrato de Gestão celebrado com o Poder Público, passam a absorver a gestão e execução
de atividades e serviços de interesse público no âmbito do Programa Estadual de Organizações Sociais.

Parágrafo único. A absorção, pelas Organizações Sociais, das atividades e serviços públicos de que
trata esta Lei dar-se-á mediante Contrato de Gestão celebrado com o Poder Público.

Art. 4o O Poder Executivo poderá autorizar a transferência, para as Organizações Sociais, de
atividades e serviços indicados no art. Io, mediante Contrato de Gestão, observado o disposto nesta Lei.

§ Io A transferência de que trata este artigo pressupõe prévia manifestação da Secretaria de Estado
da área correspondente às atividades e serviços a serem transferidos, quanto à sua conveniência e
oportunidade, bem como do Conselho de Gestão das Organizações Sociais.

§ 2o O Poder Público deverá conferir ampla publicidade ao propósito de transferência da atividade
ou serviço, através de avisos publicados, no mínimo, por 03 (três) vezes no Diário Oficial do Estado e 02
(duas) vezes em jornal diário da Capital, além da disponibilização nos meios eletrônicos de comunicação
(públicos).

capítulo m
DA SELEÇÃO

Art. 5oA seleção de entidades, para fins da transferência de que trata esta Lei, far-se-á com
observância das seguintes etapas:
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I - publicação do edital, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias para recebimento das
propostas;

II - recebimento e julgamento das propostas; e

III - homologação.

§ Io Os atos previstos nos incisos I, II e III deste artigo serão de competência do Secretário de
Estado da respectiva área em que o serviço for objeto de contrato de gestão.

§ 2o O Secretário de Estado poderáconstituircomissão, formada no mínimo, por 03 (três) membros,
para fins de proceder ao recebimento e julgamento de propostas.

§ 3o A publicação referida no inciso I deste artigo será feita através de avisos publicados, no
mínimo, por 03 (três) vezes no Diário Oficial do Estado e 02 (duas) vezes emjornal diário da Capital, e
quando for possível, da disponibilização do edital em sitio eletrônico oficial.

Art. 6o O edital conterá, dentre outros requisitos:

I - descrição detalhada da atividade a ser transferida, e dos bens e equipamentos a serem destinados
para esse fim;

II - critérios objetivos para o julgamento da proposta mais vantajosa para a Administração Pública;

III - exigências relacionadas a comprovação de regularidade Jurídica, Fiscal, e da boa condição
econômico-financeira da entidade; e

IV - prazo para apresentação da proposta de trabalho.

Art. T A proposta de trabalho apresentada pela entidade deverá conter os meios e os recursos
orçamentários necessários à prestação dos serviços a serem transferidos, e, ainda:

I - especificação do programa de trabalho proposto;

II - especificação do orçamento;

III - definição de metas operacionais, indicativas de melhoria da eficiência e qualidade do serviço,
do ponto de vista econômico, operacional e administrativo, e os respectivos prazosde execução;

IV - definição de indicadores adequados de avaliação de desempenho e de qualidade na prestação
dos serviços autorizados;

V- comprovação daregularidade jurídico-fiscal e da boa situação econômico-financeira da entidade;
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§ Io A comprovação da boa situação financeira da entidade, prevista no inciso V deste artigo, far-se-
á através do cálculo de índices contábeis usualmente aceitos.

§ 2o A exigência do inciso VI, deste artigo limitar-se-á à demonstração, pela entidade, de sua
experiência gerencial na área relativa ao serviço a ser transferido, bem como da capacidade técnica do seu
corpo funcional, podendo o edital estabelecer, conforme recomende o interesse público, e considerando a
natureza dos serviços a serem transferidos, tempo mínimo de existência prévia das entidades interessadas
a participar do procedimento de seleção.

§ 3o Na hipótese de o edital não estabelecer tempo mínimo de existência prévia, as entidades com
menos de 01 (um) ano de funcionamento comprovarão experiência gerencial através da qualificação de
seu corpo diretivo.

Art. 8o No julgamento das propostas serão observados, além de outros definidos em edital, os
seguintes critérios:

I - economicidade;

II - otimização dos indicadores objetivos de eficiência e qualidade do serviço.

III - confiabilidade dos indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço;

IV - Adequação entre os meios propostos e os resultados pretendidos;

IV - Experiência anterior na atividade de gestão; e

V - Comprovação de regularidade Jurídica, Fiscal, e da boa condição econômico-financeira da
entidade.

Art. 9o Demonstrada a inviabilidade de competição, e desde que atendidas as exigências relativas à
propostade trabalho, regularidade fiscal, capacidade econômica e técnica a entidade poderá ser convidada
a assinar o Contrato de Gestão.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, dar-se-á inviabilidade de competição quando:

I - após a publicidade a que se refere o § 2o do art. 4o desta Lei, apenas uma entidade houver
manifestado interesse pela gestão da atividade a ser transferida; e

II - houver impossibilidade material técnica das demais entidades participantes, caso em que deverá
ser ouvido o Conselho Estadual e o Secretario correspondente da área de atividade a ser transferida.

Art. 10. Não constitui condição indispensável para a participação no procedimento de seleção a
prévia qualificação como Organização Social da entidade interessada.

Art. 11. A qualificação como Organização Social da entidade interessada é condição indispensável
para a participação no procedimento de seleção.












































